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Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) de Direito da ___ Vara ___

da comarca de _______


Ministério Público Estadual, pelo Promotor de Justiça signatário, vem perante esse r. Juízo, no uso da potestade descrita pelo art. 201, incisos V e VIII c/c 208, VI e seu § 1º, além do art. 212 e seu § 1º do Estatuto da Criança e do Adolescente, vem, na forma do art. 148, IV
 c/c os arts. 152, 153 e 224 do ECA em conformidade com o art. 867 e seguintes do CPC, propor 

Notificação Judicial

em face de (Nome e dados do Prefeito) e (Nome e dados do Presidente do CMDCA), neste município, pelas razões a seguir expostas:

 
Cediço que a Lei nº 12.696/2012 promoveu diversas alterações no ECA, determinando, ante a redação da Resolução CONANDA 52,  que a partir do ano de 2015 os Conselhos Tutelares devem ter seus representantes eleitos em um processo unificado de escolha, a acontecer em todo o território nacional no dia 04/10/2015. Considerando que o Conselho Tutelar é órgão essencial do Sistema de Garantias de Direitos afetos à área da infância e juventude, com fito a desjudicializar e agilizar o pronto-atendimento do público infanto-juvenil e a necessidade de regulamentar de forma mais minuciosa os moldes de como a Eleição Unificada deverá acontecer, o CONANDA editou a Resolução 139/2012 e a aditou com a Resolução 170 de 2014.


No entanto, apesar do lapso temporal decorrido, nesta cidade ainda não foram promovidas as adequações necessárias para a realização do certame, que devem advir de Lei Municipal, haja vista que o Conselho Tutelar consiste em órgão local e é aquela o instrumento normativo legítimo para regulamentar o processo de escolha unificado em comento. Frise-se ainda que por força do art. 7º da Resolução 170 do CONANDA, o Conselho Municipal tem por obrigação publicar o edital convocatório com 6 (seis) meses de antecedência, o que implica em dizer que isso deve acontecer até o dia 04/04/2015!


Importante salientar que, a latere, que no REsp 493811 / SP (STJ, 2ª Turma, Relatora Min. Eliana Calmon, j. em 11/11/2003, DJ 15/03/2004, p. 236, fixou-se, a exemplo do art. 4º, IX c/c o art. 23, § 1º, todos da Resolução CONANDA nº 113, de 19 de abril de 2006 (alterada pela Resolução n.º 117 – DOC. ___), que “na atualidade, o império da lei e o seu controle, a cargo do Judiciário, autoriza que se examinem, inclusive, as razões de conveniência e oportunidade do administrador”, sendo legítimo o “Ministério Público para exigir do Município a execução de política específica, a qual se tornou obrigatória por meio de resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente”, podendo o Judiciário determinar “tutela específica para que seja incluída verba no próximo orçamento, a fim de atender a propostas políticas certas e determinadas”, o que igualmente se aplica a Resoluções dos Conselhos Estaduais”.

Assim, como bem ratifica o art. 51 da própria Resolução 170 do CONANDA que “as deliberações do CONANDA, no seu âmbito de competência para elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, são vinculantes e obrigatórias para a Administração Pública, respeitando-se os princípios constitucionais da prevenção, prioridade absoluta, razoabilidade e legalidade”, deverá o Município se adequar a tais disposições, inclusive sob pena de cometer ato de improbidade por descumprimento das mesmas, o que abrange ainda o não atendimento dos prazos estabelecidos para a realização do processo de escolha unificado.


Por fim, há de se frisar que o TSE editou a Resolução nº 22.685/2007 estabelecendo as normas para a cessão de urnas e sistema de votação específico, por empréstimo, em eleições parametrizadas, como é o caso  presente, de forma que, em seu art. 2º, definiu que, para tanto “as entidades interessadas deverão solicitar a cessão das urnas, do sistema de votação específico e do suporte técnico ao juízo eleitoral da circunscrição a que pertençam, com a antecedência mínima de sessenta dias da data prevista para a eleição”, além disso define as obrigações de custeio e as condições do empréstimo, cujo pedido deve ser providenciado, portanto, no mais tardar até 04/08/2015.


Posto isso, ante a inércia dos NOTIFICADOS, serve esta NOTIFICAÇÃO JUDICIAL, em conformidade com o art. 212 do ECA, como formal advertência para que o Chefe do Executivo de [NOME DO MUNICÍPIO] e o Presidente CMDCA local procedam com as adequações legais e normativas pertinentes, atendendo as disposições da Lei nº 12.696/2012 e das Resoluções 139 e 170 do CONANDA, especialmente no atinente aos prazos estipulados, para se garantir a realização do Processo de Escolha Unificado para Conselheiros Tutelares neste município na data nacional de 04/10/2015, atentando-se ainda para a vedação contida no art. 4º, §6º da Resolução 170 do CONANDA, haja vista que Fundo da Infância e Adolescência (FIA) não pode custear esse certame, bem como se faz necessária previsão orçamentária para a realização do mesmo; contemplando, em sua plenitude, a supremacia constitucional da norma expressa pelo art. 227 da Lei Maior.


A presente demanda é preparatória para eventual Ação de Improbidade Administrativa, com fulcro no art. 11 da Lei 8.429/1992, acaso as omissões não sejam sanadas em tempo hábil e com atenção aos dispostos regulamentares das normativas referenciadas nesta peça.

Do pedido e dos requerimentos

 
Pede o autor: 

1) Autuação e recebimento desta inicial e seus anexos, partes integrantes e indissociáveis desta peça de ingresso;

2) Notifique-se, com as prerrogativas do art. 172 e § § do CPC, independentemente de ser ou não dia útil ou horário de expediente, as autoridades acima qualificadas, para que proceda 

2.1) o Chefe do Executivo, por simetria com o art. 61, § 1º, II, alíneas “b” e “c”, da Constituição, com o imediato envio de projeto de lei que regulamente o processo de escolha unificado de conselheiros tutelares, nos moldes da Lei 12.696/2012 e das Resoluções 139 e 170 do CONANDA, a acontecer no dia 04/10/2014, como também a regularização dos direitos sociais  dos Conselheiros Tutelares e  a regulamentação do § 3º do art. 139 do ECA (art. 8º da Resolução CONANDA 170), além de providenciar os desdobramentos de praxe, com repercussão na alteração orçamentária necessária, se atentando à vedação contida no art. 4º, §6º da Resolução 170 do CONANDA sobre o FIA e os prazos contidos na Resolução nº 22.685/2007 do TSE; e 

2.2) o Presidente do CMDCA, com a confecção e publicação do edital convocatório e a designação da Comissão Especial que conduzirá o processo de escolha, igualmente atendendo ao disposto na Lei 12.696/2012 e nas Resoluções 139 e 170 do CONANDA, até o dia 04/04/2014;

3) Decorrido o prazo de 48 horas para que os notificandos possam compulsar o caderno processual e aferir os documentos acostados, requer que sejam os autos devolvidos ao Notificante, independente de traslado e depois de atendidas as formalidades de estilo, NO ENDEREÇO DO RODAPÉ, para que possa tomar as medidas cabíveis, por legitimidade condicionada ante a inércia da parte notificada, em caso de não atendimento à presente Notificação Judicial.

 
Dá-se à causa, por sua natureza, valor inestimável, na forma do  § 1º do art. 141 do ECA, arbitrando-se a quantia de R$ 100,00 cem reais, apenas pelo princípio da eventualidade, para não permitir incidente sobre este tema

Nestes termos,

Aguarda deferimento

Município, Data

Nome do Promotor Titular

Promotor de Justiça da Infância e da Juventude

�	� Em voto condutor do Acórdão referente ao Resp nº 47.104 – Paraná, a d. Relatora, Ministra Eliana Calmon, assentou que a ‘Constituição Federal buscou priorizar o atendimento às necessidades da criança e do adolescente, conforme previsão inserta no art. 227 da Carta Magna, que veio a ser consolidada no mundo jurídico com a edição do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069/90’, ressaltando a culta julgadora que, nesse caso, mesmo havendo interesse da Fazenda Pública, aplicam-se os arts. 148, IV e 209 do Diploma Estatuário, sobrepondo-se a norma federal e o princípio constitucional às regras do Código de Organização e Divisão Judiciária, eis que se concluir de modo diverso seria negar vigência à lei da União.


�	� Sobre o cabimento da notificação judicial preparatória de ação por responsabilidade, ver Pet-AgR 4084 / DF - DISTRITO FEDERAL.
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